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RESUMO 

 

Com a recente mudança na legislação migratória no Brasil, notou-se a ausência de regulamentação no sentido de inclusão 

de direitos políticos ao estrangeiro imigrante. O objetivo do presente artigo é analisar os direitos reconhecidos no 

ordenamento jurídico brasileiro aos estrangeiros residentes no país, questionando se a ausência de previsão de direitos 

políticos a esses não nacionais violaria o valor constitucional da dignidade humana. Considerando que o Brasil é um país 

multicultural, planteia-se a discussão quanto aos direitos políticos do estrangeiro residente, por meio da análise das 

propostas de emendas à constituição brasileira e do comportamento dos países vizinhos da América do Sul, especialmente 

os países membros do Mercosul. Para tanto, adota-se o método dedutivo e pesquisa bibliográfica com análise legislativa 

e doutrinaria. Primeiramente, discorre-se sobre os direitos do estrangeiro em âmbito internacional e nacional. Faz-se 

subsequentemente, uma análise sob a perspectiva da dignidade humana e do Estado Democrático de Direito; em seguida 

se analisará, as possibilidades para o reconhecimento de direitos políticos ao estrangeiro no Congresso Brasileiro, por meio 

das propostas de emenda à constituição; e por fim, apresenta-se o panorama comparativo América do Sul, especialmente 

dos países mercosulinos, quanto aos direitos políticos e ao sufrágio reconhecidos aos não-nacionais residentes nos países 

vizinhos ao Brasil.  
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ABSTRACT 

 

It is noted, with the recent change in the Brazilian migration Law, a lack of regulation that includes political rights to foreign-

born immigrants. This paper aims to analyze the rights recognized in the Brazilian legal system to foreigners residing in the 

country, questioning whether the absence of provision for political rights to these non-nationals would violate the 

constitutional value of human dignity. Considering that Brazil is a multicultural country, the discussion about the political 

rights of the foreign resident is important, through the analysis of the proposals for amendments to the Brazilian 

constitution and the behavior of the neighboring countries of South America, especially the Mercosul member countries. 

To this purpose, the deductive method and bibliographic research with legislative and doctrinal analysis are used. Firstly, 

there is a discussion about the rights of foreigners at international and national level. So, an analysis from the perspective 

of human dignity and of The Rule of Law and Democracy is carried out; then, the possibilities for the recognition of political 

rights to foreigners in the Brazilian Congress will be analyzed, through amendment proposals to the constitution; and 

finally, it is presented the comparative panorama of South America, especially of Mercosul countries, regarding political 

rights and suffrage recognized to non-nationals residing in countries neighboring Brazil.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

O aumento do movimento migratório no mundo tem evidenciado os aspectos políticos do fenômeno, 

bem como a necessária preocupação com a proteção ao estrangeiro imigrante, enquanto pessoa que deixa 

seu país de origem para se estabelecer de forma temporária ou permanente em outro país. 

 Fortes movimentos migratórios, durante os séculos XIX e XX, evidenciaram a América do Sul como 

destino, muito embora, atualmente, a região tenha baixo percentual da população composta por imigrantes. 

Em âmbito internacional, o cuidado com os direitos humanos, desdobrou-se em preocupação com o 

estrangeiro imigrante, desde o início do século XX.   

 No Brasil, segundo o relatório anual de Imigração e Refúgio no Brasil, cerca de 0,5% da população 

brasileira é composta por estrangeiros imigrantes documentados (Obmigra,2019). O baixo percentual de 

imigrantes não exclui recentes ondas migratórias destinadas ao Brasil, denotando debate social e preocupação 

política sobre o tema. No âmbito jurídico, observa-se a tradição em reconhecimento de direitos individuais ao 

estrangeiro e a consolidação de direitos sociais, por meio da Constituição Federal de 1988, dos instrumentos 

normativos internacionais incorporados ao ordenamento jurídico brasileiro e a Lei de Migração, sancionada 

em 2017. 

 A amplitude de direitos do estrangeiro imigrante, prevista no ordenamento jurídico brasileiro, não 

abarca, contudo, os direitos políticos. Desta forma, evidencia-se a restrição desses direitos, bem como o 

descompasso do Brasil com os demais países da América do Sul.  

O tema é de extrema relevância e debate pois o Brasil é um dos países que tem recebido fortes ondas 

imigratórias haitianas e venezuelanas, bem como recentemente, renovou sua legislação no âmbito migratório, 

ao revogar o Estatuto do Estrangeiro e sancionar a Lei de Migração. Contudo, mesmo com a mudança no 

cenário legislativo, não houve regulamentação no sentido de inclusão de direitos políticos aos não nacionais. 

Planteia-se então a discussão quanto ao reconhecimento de direitos políticos aos estrangeiros residentes, por 

meio da análise das propostas de emendas à constituição brasileira e do comportamento dos países vizinhos 

da América Latina, especialmente os membros do Mercosul, sobre a possibilidade de participação política do 

estrangeiro imigrante. 

 Portanto, o objetivo do presente artigo é analisar os direitos reconhecidos ao estrangeiro residente no 

Brasil, considerando se a ausência do reconhecimento de direitos políticos a esses não nacionais violaria o 

valor constitucional de dignidade humana. Para tanto, primeiramente, discorre-se sobre os direitos do 

estrangeiro em âmbito nacional e internacional. Faz-se então, uma análise sob a perspectiva da dignidade 

humana e do Estado Democrático de Direito; analisa-se então, as possibilidades de reconhecimento de direitos 

políticos ao estrangeiro, por meio das propostas de emenda à constituição que tramitam no Congresso 

Nacional; e por fim, apresenta-se o panorama comparativo da América do Sul, especialmente dos países 

mercosulinos, quanto aos direitos políticos e ao sufrágio reconhecidos aos não-nacionais residentes nos países 

vizinhos ao Brasil. 

A hipótese planteada é que a ausência de direitos políticos é uma forma de restringir o pleno exercício 

das liberdades e direitos calcados na dignidade humana. Utilizou-se o método dedutivo e de pesquisa 

bibliográfica, com base em leis, constituições, tratados internacionais e doutrinadores referência sobre o tema.  

 

2 DIREITOS DO ESTRANGEIRO: ENTRE O NACIONAL E O INTERNACIONAL 

 

 O conjunto de normas que assegura direitos aos estrangeiros imigrantes é composto por documentos 

nacionais e internacionais, em muito calcados na interpretação ou desdobramento da dignidade humana. 

Observa-se assim no artigo 21 da Declaração Universal dos Direitos Humanos, que não há distinção entre o 

nacional e o estrangeiro. A visão geral e abrangente da Declaração acaba sendo redimensionada em outros 

documentos internacionais, inclusive de direitos humanos, que preveem clara distinção entre nacional e 

estrangeiro no que concerne aos direitos políticos1. 

                                                           
1 Ver reconhecimento de tratamento diferenciado entre nacionais e estrangeiros na Convenção de Havana sobre a 

Condição dos Estrangeiros, de 1928, artigo 7º (incorporada via Decreto Executivo n. 18.956/29); Código de Bustamante, de 

1928, art. 2º, alínea 2 (incorporada via Decreto Executivo n. 18.871/29); Declaração Americana dos Direitos e Deveres do 

Homem, 1948, art. 38. Ver também Convenção Europeia sobre Direitos Humanos e Direitos Fundamentais, de 2013, art. 16. 
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 O pressuposto de igualdade da dignidade humana é restringido também diante da soberania dos 

países, por meio de tratamento distinto em base à pressupostos de nacionalidade e cidadania. Considerando 

tal situação, as Nações Unidas reconhecem a vulnerabilidade do imigrante e propõe instrumentos jurídicos 

internacionais específicos para a sua proteção2. 

 Além do trabalho promovido pelas Nações Unidas, observa-se claro empenho do Sistema 

Interamericano de Direitos Humanos sobre o tema de direitos do estrangeiro imigrante, por meio da atividade 

contenciosa3 e consultiva4 de sua Corte. Observa-se também a preocupação do Mercosul, presente na 

Declaração Sociolaboral do grupo, emanada em 1998 e revisada em 2015. 

 A dificuldade na efetivação de direitos do imigrante e o embate com o tema soberania, reflete na baixa 

adesão dos Estados aos instrumentos internacionais específicos sobre o tema. Nesse sentido, o Brasil 

incorporou quatro das cinco instrumentos internacionais voltados para a proteção dos imigrantes, como: 

Convenção relativa ao estatuto dos refugiados' (1951), o 'Protocolo sobre o status dos refugiados' (1967), o 

'Protocolo adicional à convenção das Nações Unidas contra o crime organizado transnacional relativo à 

prevenção, repressão e punição do tráfico de pessoas, em especial mulheres e crianças' (2000), e o 'Protocolo 

adicional à convenção das Nações Unidas contra o crime organizado transnacional, relativo ao combate ao 

tráfico de migrantes por via terrestre, marítima e aérea' (2000). Segundo dados do International Migration 

Report 2017, apenas 37 dos 193 Estados-membros das Nações Unidas, tinham ratificado os cinco instrumentos 

internacionais, enquanto 13 Estados-membros não tinham ratificado nenhum.5 

Muito embora tenha essa adesão a convenções e protocolos internacionais por parte do Brasil, houve 

a rejeição da Convenção n. 143 da OIT, sobre 'Imigrações em Condições Abusivas e Promoção da Igualdade 

de Oportunidades e de Tratamento aos Trabalhadores Migrantes', ainda não houve a incorporação da 

'Convenção Internacional Sobre os Direitos dos Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias' e recentemente o 

país retirou-se do Pacto Global para uma Migração Segura, Ordenada e Regular. 

Em relação ao imigrante trabalhador, o Brasil recepcionou duas importantes convenções da 

Organização Internacional do Trabalho, sendo elas: Convenção n. 19, de 1925, concernente a igualdade de 

tratamento dos trabalhadores estrangeiros e nacionais em matéria de indenização por acidentes no trabalho 

(recepcionada em 1957, com as modificações da convenção de Revisão de seus artigos finais de 1946); e a 

Convenção n. 97, de 1949, sobre trabalhadores migrantes, incorporada ao ordenamento jurídico nacional, em 

1966.  

 As normas internacionais que tenham sido incorporadas ao ordenamento jurídico brasileiro, podem 

ser invocadas nos tribunais nacionais, bem como as opiniões consultivas da Corte Interamericana de Direitos 

Humanos, reivindicando o respeito e a implementação dos direitos humanos, inclusive para os imigrantes. 

Nesse sentido, o Guia Migração e Direito Internacional dos Direitos Humanos, do International Commission of 

Justice (ICJ) ainda afirma que atualmente em muitos países é possível invocar a lei internacional nas cortes 

nacionais para clamar por respeito e implementação dos direitos humanos, incluindo para os migrantes. 
 Em âmbito nacional, a afirmação de direitos ao estrangeiro residente tem uma longa caminhada, 

encontrando certo respaldo constitucional desde as primeiras constituições brasileiras, muito embora tenha 

tido maior consolidação com a Constituição Federal de 1988, que denota um forte passo no caminho da 

consolidação dos direitos que se baseiam na dignidade da pessoa humana6. Em análise específica ao atual 

                                                           
2 Ver 'Convenção relativa ao estatuto dos refugiados' (1951), o 'Protocolo sobre o status dos refugiados' (1967), a 

'Convenção internacional sobre a proteção dos direitos de todos os imigrantes trabalhadores e suas famílias' (1990), o 

'Protocolo adicional à convenção das Nações Unidas contra o crime organizado transnacional relativo à prevenção, 

repressão e punição do tráfico de pessoas, em especial mulheres e crianças' (2000), e o 'Protocolo adicional à convenção 

das Nações Unidas contra o crime organizado transnacional, relativo ao combate ao tráfico de migrantes por via terrestre, 

marítima e aérea' (2000).  
3 Ver Corte Interamericana de Direitos Humanos. Caso Nadege Dorzema y otros Vs. República Dominicana; Caso Veliz 

Franco y otros Vs. Guatemala; Caso família Pacheco Tineo vs. Bolivia; Caso de personas dominicanas e haitianas expulsadas 

Vs. República Dominicana. 
4 Ver Corte Interamericana de Direitos Humanos. Opiniões Consultivas 4/84; 16/99; 18/03; 06/11; 21/14 e também 17/02. 
5 Sobre o tema, ver: DAL RI, Luciene. Os (des)caminhos da convenção internacional sobre os direitos dos trabalhadores 

migrantes e suas famílias. In: Aline Beltrame de Moura; Luciene Dal Ri. (Org.). Imigração e cidadania: uma releitura de 

institutos jurídicos clássicos a partir do modelo europeu. 1ed.Itajaí: Editora Univali, 2018, v. 1, p. 106-122. 
6 Ver HC 94.477, julgado em 6-9-20A Constituição Federal de 1988 também estabelece limites aos direitos do estrangeiro 

(bem como à presença do capital estrangeiro) por meio dos artigos art. 5º, LI; LXXIII, art. 12, §3º; art. 12, §4º, I; art. 89, VII, 
170, 172, 176, § 1°, 190, 192, 199, §3º, 222, §1º, 2º e 3º e limitação de direitos políticos por meio do artigo 14, § 2° e mesmo com a naturalização, persistem 
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texto constitucional, desde o preâmbulo constitucional, observa-se a não limitação de direitos ao nacional e 

aos valores sociais de fraternidade, pluralidade, igualdade e harmonia social, contudo verifica-se que na esfera 

econômica, há limitações previstas nos artigos 170, 172, 190, 192, 199 e 202.  

O princípio da dignidade da pessoa humana, que fundamenta direitos sem discriminar pela 

nacionalidade, está, dentre os fundamentos da República, previsto no artigo 1°, inciso III da Carta Maior. Os 

valores sociais do trabalho, da livre iniciativa, e o pluralismo político também são fundamentos da República e 

não encontram limitação ou condicionamento em relação aos estrangeiros.  

Os objetivos fundamentais da República, trazidos no artigo 3°, também reforçam a extensão de direitos 

ao estrangeiro e vetam qualquer forma de discriminação. O princípio da igualdade deve pautar o tratamento 

aos estrangeiros, considerando as exceções previstas na Constituição Federal (1988), como, por exemplo, o 

acesso restrito aos cargos públicos, a proibição de alistamento e o voto. 

O art. 4º, inciso II, prevê a prevalência dos direitos humanos, no que diz respeito às relações 

internacionais e o caput do art. 5º da Constituição Federal garante a igualdade de tratamento entre brasileiros 

e estrangeiros7. Os artigos constitucionais voltados para os direitos sociais, presentes no segundo capítulo, do 

artigo 6° ao 11, também são estendidos aos estrangeiros, tratando de direitos prestacionais como educação, 

saúde, trabalho, segurança e assistência aos desamparados. Observa-se então, a afirmação de igualdade e não 

discriminação ao estrangeiro, nos artigos da Constituição, no que diz respeito aos direitos individuais e sociais, 

posteriormente reafirmados na Lei de Migração8. 

 Muito embora no Brasil se reconheça a ampla gama de direitos fundamentais ao estrangeiro, os 

direitos políticos não se enquadram nesse âmbito, por serem derivados do vínculo de nacionalidade e 

entendidos como direitos de cidadania. Conforme explica Dolinger (2014), observa-se no artigo 12, § 3º da CF/88, sete cargos privativos de brasileiros 

natos, dificultando o acesso de cargos públicos em geral aos estrangeiros9. 

Os direitos políticos entendidos como o direito de votar e de ser votado, bem como o desdobramento 

na participação em plebiscitos, referendos e iniciativas populares, tal qual os direitos à proposição de ação 

popular em regra não são acessíveis ao estrangeiro no Brasil. Consequentemente, o imigrante não possui 

meios para escolher seus representantes, para os cargos políticos nas diferentes esferas federativas brasileiras, 

nem para participar de forma objetiva da vida política do país. A ausência dessa participação política desdobra-

se na ausência de políticas públicas de inclusão do estrangeiro e na dificuldade de acesso aos direitos 

fundamentais que lhe são garantidos. 

 A exceção a essa regra ocorre apenas aos cidadãos portugueses, com base no Tratado de Amizade, 

Cooperação e Consulta, entre a República Federativa do Brasil e a República Portuguesa que permite o acesso 

ao direito de voto dos cidadãos de ambos os países, em âmbito local, desde que tenham três anos de 

residência habitual, abarcada pelo Estatuto da Igualdade e realizem o requerimento à autoridade competente. 

Essa exceção foi possibilitada por meio de emenda constitucional no artigo 12º, §1º, em 199410.  

 A negação de direitos políticos ao estrangeiro no Brasil pode ser vista como um resquício da ditadura, 

da concepção do estrangeiro como inimigo e do fechamento do país aos exemplos de outros países do 

Mercosul e da América do Sul. Mesmo com a recente mudança legislativa e a incorporação da lei de migração 

(L.13.445/17) não se observou a evidenciação sobre a abertura dos direitos políticos aos imigrantes. 

 

                                                           
restrições aos direitos políticos por meio do §3º, artigo 12. 
7 Para Lopes, os direitos humanos têm prevalência em caso de colisão com regras de soberania nacional e de leis migratórias, não apenas por referir tratados 

internacionais, mas também conforme as previsões constitucionais, com limitações, porém, aos próprios dispositivos da Constituição. LOPES, C. M. S. Direito 

de imigração. O estatuto do estrangeiro em uma perspectiva de direitos humanos. Porto Alegre: Nuria Fabris, 2009, p. 469. 
8 DAL RI, L. Da constituição à nova lei de migração: os direitos dos imigrantes no Brasil. In: OLIVEIRA NETO, F. J. R. de; Abreu, P. M.; ZANON JÚNIOR, O. L. 

(org.). Direito, democracia e constitucionalismo. 1. ed. Itajaí: UNIVALI, 2017; DAL RI, L.; CHRISTOFFOLI, A. R. Dos direitos sociais à imigração haitiana nos 

municípios da AMFRI: implementação e dificuldades. In: SANTOS, R. P. dos S. (org.). Migrações transnacionais no Estado de Santa Catarina. 1. ed. Itajaí: 

Univali, 2017.; DAL RI, L.; FERREIRA, M. F. G. A nova regulação migratória no Brasil: da afirmação de direitos à incoerência normativa. In: MOURA, A. B. de; DAL 

RI, L. (org.). Imigração e cidadania: uma releitura de institutos jurídicos clássicos a partir do modelo europeu. 1. ed. Itajaí: Editora Univali, 2018. 
9 Verifica-se que a adição de mais um cargo no rol de cargos privativos aos brasileiros natos, por meio da Emenda Constitucional n. 23, de 1999, se deve à 

substituição dos ministérios do Exército, da Marinha e da Aeronáutica pelo novo Ministério da Defesa, que mesmo podendo ser ocupado por um civil, 

seguindo o condicionamento dos ministérios anteriores, entendeu-se necessário adicionar este cargo entre os privativos dos cidadãos natos. Cabe destacar, 

que a Constituição de 1988 inicialmente também vedava ao estrangeiro o acesso aos cargos públicos, modificando tal situação apenas pela Emenda n. 19 de 

1998 que altera o texto do artigo 37, I, estabelecendo que “cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos 

estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei”. 
10 BRASIL. D. 3927 - Tratado de Amizade, Cooperação e Consulta, entre a República Federativa do Brasil e a República Portuguesa . Artigo 17. 1; 2; 3. 

Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2001/d3927.htm. Acesso em: 25 abr. 2019. 
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3 DA DIGNIDADE HUMANA AO APERFEIÇOAMENTO DO ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO 

 

 A afirmação de direitos individuais e sociais ao estrangeiro em normas nacionais e internacionais não 

implica no reconhecimento de direitos políticos ao imigrante. Diante desse quadro e do estrangeiro como 

portador de dignidade humana, evidencia-se o questionamento: se a ausência de direitos políticos violaria a 

dignidade dos migrantes estrangeiros residentes no país. 

 A questão é fomentada também diante das dificuldades na delineação do conteúdo da expressão 

'dignidade da pessoa humana'. Os contornos da expressão não são claros em nível nacional e nem 

internacional, sendo considerado elemento intrínseco a cada ser humano e representado como valor intangível 

e inviolável, que fundamenta direitos11.  

 A possível pluralidade de faces do termo deve-se em parte ao fato de estar presente em vários campos 

da pesquisa como na filosofia, na política e no direito, sendo concebido como valor fundamental em Estados 

democráticos, mesmo quando não prevista expressamente nas constituições.12 Uma das principais dificuldades 

em delinear o conceito está no fato dele ser inerente a todo e qualquer ser humano, sendo habitualmente 

definido como o valor próprio que identifica o ser humano como tal. 

A atual concepção da dignidade da pessoa humana demonstra-se intrinsecamente ligada aos direitos 

fundamentais e como bem observa Bercovici (2004), a democracia é tema concernente a tais direitos. O 

Programa de Desenvolvimento da Organização das Nações Unidas (PNUD) concebe a democracia não apenas 

como o método para eleger quem governa, mas como uma forma de construir, garantir e expandir a liberdade, 

a justiça e o progresso, organizando as tensões e os conflitos gerados pelas lutas de poder. 

 A democracia não deve ser concebida, portanto, apenas como um procedimento de governo, pois 

implica, intrinsecamente, em um sistema de direitos, necessários às instituições políticas democráticas, afirma 

CADEMARTORI (2011).  

 No Brasil, a dignidade humana é presente no texto constitucional e reconhecida como valor ou 

princípio constitucional. Embora a dificuldade na delimitação dos contornos do termo, observa-se a 

propositura de conceito de dignidade da pessoa humana, por Ingo Sarlet (2007), como a qualidade intrínseca 

e distintiva reconhecida em cada ser humano que o faz merecedor do mesmo respeito e consideração por 

parte do Estado e da comunidade, implicando, neste sentido, um complexo de direitos e deveres fundamentais 

que assegurem a pessoa tanto contra todo e qualquer ato de cunho degradante e desumano, como venham 

a lhe garantir as condições existenciais mínimas para uma vida saudável, além de propiciar e promover sua 

participação ativa e corresponsável nos destinos da própria existência e da vida em comunhão com os demais 

seres humanos. 

 O conceito de dignidade humana apresentado por Sarlet, coaduna com a concepção do processo 

democrático em Dahl (2012, p. 495-496), pois promove a liberdade sob a forma da autodeterminação 

individual e coletiva, no grau de autonomia moral e promove outras liberdades mais específicas e inerentes ao 

processo democrático. O processo democrático promove, portanto, o desenvolvimento humano, na 

capacidade de exercer a autodeterminação e a responsabilidade pelas próprias escolhas, permitindo que os 

indivíduos promovam e protejam seus interesses comuns. Nesse sentido, o reconhecimento de direitos 

políticos ao estrangeiro pode ser entendido como instrumento para aperfeiçoar o Estado Democrático de 

Direito, previsto no primeiro artigo da Constituição Federal de 198813.  

 A concepção de indissociabilidade entre dignidade humana, direitos fundamentais e democracia, 

evidenciada no conceito de Sarlet contrasta com dispositivos normativos da Constituição Federal e com 

documentos internacionais, alguns dos quais incorporados ao ordenamento jurídico brasileiro14.  

                                                           
11 Evidencia-se que em alguns países, a dignidade humana também é considerada direito. Essa concepção baseia-se na dignidade como 

valor, mas vai além, desdobra-se e distingue-se dela, indicando a dignidade como uma proibição de certos tipos de tratamentos 

desumanos ou degradantes. ROSEN, M. Dignity: its history and meaning. 2012, p. 110 e 115 s.; BARROSO, L. R. A dignidade da pessoa 

humana no direito constitucional contemporâneo e construção de um conceito jurídico à luz da jurisprudência mundial. Belo 

Horizonte: Fórum, 2013, p. 27 e 33 ss. BARAK, A. Human Dignity. Cambridge University Press, 2015, p. 7. 
12 Nos Estados Unidos muito embora o termo não esteja previsto na constituição federal, ele é reconhecido como valor constitucional 

implícito desde meados dos anos de 1940. BARAK, A. Human Dignity. Cambridge University Press, 2015, p. 7. 
13 PEREIRA, L. I.; CALDAS, C. O. Direitos Políticos De Estrangeiros Residentes No Brasil: Crítica Dos Projetos Legislativos No Contexto 

Migratório Da América Latina. Revista Eletrônica do Curso de Direito. v. 13, n. 3, p. 1043-1068, 2018. Disponível em: 

https://periodicos.ufsm.br/revistadireito/article/view/30115/pdf. Acesso em: 22 abr. 2019. 

14 Ver reconhecimento de tratamento diferenciado entre nacionais e estrangeiros na Convenção de Havana sobre a Condição dos 
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Poderia se argumentar que os referidos documentos internacionais, pela época em que foram 

preparados e assinados, estão desatualizados diante do mundo globalizado e interconectado. A argumentação 

não procede visto que a Corte Interamericana de Direitos Humanos, por meio da Opinião Consultiva 18/2003, 

aplicando por analogia a teoria da 'constituição viva'15 à Declaração Americana dos Direitos e Deveres do 

Homem, manteve a possibilidade de tratamento distinto entre nacionais e não-nacionais. A Corte afirma, 

porém, que a diferenciação deve ser razoável, objetiva, proporcional e não lesar os direitos humanos.16 Nesse 

contexto, a negação de direitos políticos aos estrangeiros, não violaria a dignidade humana17. 

  Essa concepção, atualmente prevalece no direito brasileiro, mas tem sido questionada não apenas 

pela doutrina nacional e internacional, como se reflete em iniciativas políticas dentro do Congresso Nacional, 

por meio de propostas de emenda à constituição para a extensão de direitos políticos aos estrangeiros. 

 

4 POSSIBILIDADES PARA O RECONHECIMENTO DE DIREITOS POLÍTICOS AO ESTRANGEIRO NO  

CONGRESSO BRASILEIRO 

 

 Em pesquisa ao site da Câmara dos Deputados, identificou-se algumas propostas de emendas à 

constituição, originárias da casa, e voltadas ao exercício de direitos políticos aos estrangeiros residentes no 

país. A maior parte das propostas foi, porém, arquivada, conforme observa-se na tabela 01 abaixo: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
Estrangeiros, de 1928, artigo 7º (incorporada via Decreto Executivo n. 18.956/29); Código de Bustamante, de 1928, art. 2º, 

alínea 2 (incorporada via Decreto Executivo n. 18.871/29); Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, 1948, 

art. 38; Ver também Convenção Europeia sobre Direitos Humanos e Direitos Fundamentais, de 2013, art. 16. 

15 Sobre a “Constituição Viva”, ver artigo de SAGÜÉS, Nestor Pedro. La 'Convencion viviente' em la Opinión Consultiva 

24/2017 de la Corte Interamericana de Derecho Humanos. Apresentada na XI Convención latinoamericana de derecho e 

na I Convención Euroamericana de Derecho, realizada nos dias 31/10-02/11//2018, em Lima (Perú). Na Corte 

Interamericana ver casos: OC 16/1999 e caso do massacre de Maripipipan v. Colombia, § 106. No Tribunal Europeu, ver os 

casos: Tyrer v. United Kingdom; Marckx v. Belgica; Loizidou v. Turquia.  

16 Corte Interamericana de Direitos Humanos. Opinião Consultiva n. 18/03. Os Estados não podem discriminar ou tolerar 

situações discriminatórias em detrimento dos migrantes, entretanto, o Estado pode conceder tratamento distinto entre 

imigrantes documentados e imigrantes não documentados, ou entre imigrantes e nacionais, sempre que a diferenciação 

seja razoável, objetiva, proporcional e não lese os direitos humanos. Podem ser realizadas distinções entre os imigrantes e 

os nacionais quanto à titularidade de direitos políticos e os Estados podem controlar o ingresso e a saída de imigrantes 

indocumentados no seu território, desde que sejam ser aplicadas respeitando as garantias do devido processo legal e o 

respeito da dignidade humana. Corte Interamericana de Direitos Humanos. Parecer consultivo oc-18/03 de 17 de setembro 

de 2003, solicitado pelos Estados Unidos Mexicanos sobre a condição jurídica e os direitos dos migrantes indocumentados, 

p. 107 s. Disponível em http://www.cnj.jus.br/files/conteudo/arquivo/2016/04/58a49408579728bd7f7a6bf3f1f80051.pdf. 

Acesso em: 12 ago. 2017.  

17 PEREIRA, L. I.; CALDAS, C. O. Direitos Políticos De Estrangeiros Residentes No Brasil: Crítica Dos Projetos Legislativos No 

Contexto Migratório Da América Latina. Revista Eletrônica do Curso de Direito, v. 13, n. 3, p.1043-1068, 2018. Disponível 

em: https://periodicos.ufsm.br/revistadireito/article/view/30115/pdf. Acesso em: 22 abr.2019. 
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Tabela 01 – Cronologia e situação de PECs – Câmara dos Deputados – Brasil 

PEC nº 

29/1991 12/08/1991 
Dep. Victor 

Faccioni 
PDS/RS Municipal Ativa Prejudicada 

72/1991 21/02/1991 Dep. José Serra PSDB/SP Todas Ativa Prejudicada 

104/1995 24/05/1995 
Dep. Alvaro 

Valle 
PL/RJ Municipal Ativa Arquivada 

560/1997 25/11/1997 
Dep. Fetter 

Júnior 
PPB/RS Todas Ativa Arquivada 

371/2001 12/06/2001 
Dep. Marcos 

Cintra 
PFL/SP Municipal Ativa Arquivada 

401/2005 31/05/2005 
Dep. Orlando 

Fantazzini 
PT/SP Todas Ativa Arquivada 

119/2011 06/12/2011 
Dep. Roberto 

Freire 
PPS/SP Municipal 

Ativa e 

Passiva 
Em tramitação 

347/2013 05/11/2013 
Dep. Carlos 

Zarattini 
PT/SP Todas Ativa 

Apensada à 

PEC 119/2011 

386/2017 22/11/2017 
Dep. Renata 

Abreu 
Podemos/SP Todas Ativa Em tramitação 

Fonte: autoria própria. 

 

 No Senado também se observa propostas de emenda à constituição sobre direitos políticos do 

estrangeiro, demonstradas na tabela 02 anexa: 

 

Tabela 02 – Cronologia e situação de PECs – Senado Federal – Brasil 

PEC nº 

61/1999 25/06/1999 Sen. Alvaro Dias PSDB/PR Municipal 
Ativa e 

Passiva 
Rejeitada 

07/2002 01/03/2002 Sen. Alvaro Dias PDT/PR Municipal 
Ativa e 

Passiva 
Arquivada 

33/2002 28/11/2002 
Sen. Mozarildo 

Cavalcanti 
PFL/RR Todas 

Ativa e 

Passiva 
Arquivada 

14/2007 06/03/2007 Sen. Alvaro Dias PSDB/PR Municipal 
Ativa e 

Passiva 
Arquivada 

88/2007 04/10/2007 
Sen. Sérgio 

Zambiasi 
PTB/RS Todas Ativa Arquivada 

25/2012 15/05/2012 
Sen. Aloysio Nunes 

Ferreira e outros. 

PSDB e 

outros 
Municipal 

Ativa e 

Passiva 
Arquivada 

09/2019 21/02/2019 
Sen. Álvaro Dias e 

outros 

Podemos 

e outros 
Municipal 

Ativa e 

Passiva 

Em 

tramitação 

Fonte: autoria própria. 

 

 Muito embora apenas quatro das dezesseis propostas de emenda à constituição estejam tramitando, 

faz-se a análise do conjunto de proposituras. Nesse contexto, observa-se que as propostas de ambas as casas 

divergem no que concerne ao reconhecimento da capacidade eleitoral ativa e passiva e no âmbito de exercício 

do direito, se apenas municipal ou em todas as esferas políticas federais. 

 A maior parte das propostas apresentadas, na Câmara dos Deputados, denota proximidade com a 
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regulamentação do voto ao estrangeiro em outros países do Mercosul e da América do Sul, como a exigência 

de período mínimo de residência, de quatro ou de cinco anos. Contudo, a PEC 560/1997, também originária 

da Câmara dos Deputados, impõe ainda como requisito o conhecimento do idioma nacional.  

Apenas as PECs do Senado, 88/2007 e 25/2012, preveem como requisito ao voto do estrangeiro 

respectivamente, tempo mínimo de cinco anos de residência e residência permanente.  

Observa-se também que a maior parte das propostas originárias do Senado implicam no 

reconhecimento de capacidade eleitoral ativa e passiva ao estrangeiro, permitindo votar e ser votado, 

enquanto que oito, das nove propostas originárias da Câmara dos Deputados reconhecem apenas a 

capacidade eleitoral ativa do estrangeiro18. Tais fatos podem denotar uma postura mais liberal dos senadores 

envolvidos, muito embora a casa seja considerada como mais conservadora do que a Câmara dos Deputados.  

Observa-se, porém, que cinco (PECs 61/1999, 33/2002, 14/2007, 119/2011 e 9/2019) dos sete projetos 

apresentados no Senado, visam o reconhecimento da capacidade eleitoral ativa e passiva apenas em âmbito 

municipal. A única proposta do Senado que prevê ambas as capacidades, nas eleições dos diferentes âmbitos 

federativos é a PEC 33/2002 (arquivada), de autoria do então Senador Mozarildo Cavalcanti, do PTB/RR, 

permitindo ao estrangeiro a participação em todas as eleições brasileiras, independente da esfera federativa, 

apenas por meio do voto. 

 Dentre as propostas, a única a fazer referência direta ao Mercosul é a PEC n. 38/2007, originária da 

Câmara dos Deputados, que visa estender apenas aos nacionais dos Estados Partes do Mercosul o direito de 

voto, dentro do mesmo modelo de reciprocidade internacional aplicado aos Portugueses. 

 O debate político trazido por meio das Propostas de Emenda à Constituição pode ser observado nas 

justificativas dos projetos. Destaca-se dentre as justificativas a exposição do Senador Álvaro Dias (61/1999; 

07/2002; 14/2007; 09/2019), de que a restrição de direito ao sufrágio é uma forma de discriminação que se 

opõe ao art. 3º da Constituição Federal, de promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, 

cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 

 Na Câmara, o Deputado Carlos Zarattini (PEC 347/2013) argumenta que o não reconhecimento do 

direito ao voto implica em tratamento desigual e discriminatório aos estrangeiros residentes no País. Os 

imigrantes têm participado da construção de nosso País e devem ter o reconhecimento ao direito do voto. 

Violar o direito ao sufrágio do imigrante é contrariar princípios da democracia, cidadania e de instrumentos 

internacionais de proteção aos direitos humanos. No mesmo sentido, a Deputada Renata Abreu (PEC 

386/2017) evidencia ainda que a eleição é um momento de ouvir os candidatos e de ouvir sobretudo a 

população. Os estrangeiros, residentes no país, fazem parte da população e têm muito a dizer sobre as suas 

empresas, as condições de trabalho, a integração de seus filhos nas escolas, as dificuldades e os anseios que 

vivem. 

 As propostas e justificativas apresentadas no Congresso Nacional coadunam com a doutrina em tema 

de Estados democráticos e direitos humanos. Evidencia-se que as dificuldades encontradas no Congresso 

Nacional para a aprovação das propostas não são referentes a um debate agressivo ou xenófobo, nem mesmo 

à reprovação nas comissões de Constituição e Justiça. As dificuldades estão frequentemente ligadas ao 

desinteresse dos demais parlamentares e ao baixo quórum de votação das casas originárias.  

Observa-se então que o Congresso Nacional está em descompasso com as experiências legislativas 

dos demais países da região, em tema de direitos políticos do imigrante. Muito embora as atuais propostas de 

emenda à constituição denotem conservadorismo, elas ainda assim oferecem certa abertura ao estrangeiro e 

coadunam, mesmo que de forma parcial, com o fortalecimento de processos democráticos, da dignidade 

humana e dos direitos humanos. 

 

5 DIREITOS POLÍTICOS DOS IMIGRANTES NA AMÉRICA DO SUL 

 

 Na América do Sul e particularmente no Mercosul, percebe-se que a inclusão do estrangeiro, por meio 

do reconhecimento de direitos políticos é recorrente. A maioria dos países permite, porém, tão somente a 

participação dos estrangeiros apenas ao sufrágio, proibindo a candidatura do não nacional.  

 Dentre os países que reconhecem o direito de voto ao estrangeiro, observa-se variações quanto aos 

requisitos para o exercício do direito e a esfera de alcance do sufrágio. Alguns requisitos são comuns a todos 

                                                           
18 A PEC 119/2001 é a única proposta originária da Câmara dos Deputados que reconhece capacidade eleitoral ativa e 

passiva aos estrangeiros.  
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os países, como idade, registro eleitoral e tempo de residência. Os tempos de residência legal para o exercício 

do direito variam entre os países sendo em média de 2 a 15 anos.  

 Países como Peru, Bolívia e Paraguai permitem ao estrangeiro o exercício do voto apenas em âmbito 

municipal. A Constituição Peruana é omissa quanto a permissão do voto ao estrangeiro. A disposição encontra-

se somente no artigo 7º na Lei de Eleições Municipais que prevê aos estrangeiros, desde de que maiores de 

18 anos e residentes no país por mais de 2 anos contínuos, a faculdade de votar e de ser votado, em âmbito 

municipal, exceto nos municípios fronteiriços. Já a Constituição da Bolívia estabelece que os estrangeiros 

possuem direito ao sufrágio nas eleições municipais, conforme o princípio da reciprocidade internacional. O 

Código Eleitoral e a Lei do Regime Eleitoral Bolivianos preveem a obrigatoriedade do voto nas eleições 

municipais aos estrangeiros com residência há mais de dois anos. A Constituição Paraguaia, por sua vez, prevê 

que os estrangeiros estabelecidos definitivamente no país possuem os mesmos direitos que os cidadãos 

paraguaios desde que tenham mais de 18 anos e que estejam regularmente inscritos no registro cívico 

permanente (art. 2º do Código Eleitoral Paraguaio). 

Outro grupo de países formado por Argentina, Colômbia e Venezuela permitem o exercício do voto 

ao não nacional além do âmbito municipal, abarcando a esfera distrital, estadual ou provincial. A Constituição 

da Argentina estabelece que o estrangeiro goza, no território nacional, dos mesmos direitos civis dos cidadãos. 

Com relação a Argentina ainda, é importante destacar que cada província regula suas eleições, conforme a 

legislação local, o estrangeiro residente poderá votar nas eleições municipais e provinciais explica Pompeu 

(2016). A Constituição Política da Colômbia afirma no artigo 100, que os estrangeiros possuem os mesmos 

direitos civis que os colombianos, e ainda que a lei poderá conceder aos estrangeiros residentes no país o 

direito a voto nas eleições e consultas populares municipais ou distritais. Já Constituição da República 

Bolivariana da Venezuela define, no artigo 64, quem são eleitores e estende o voto dos estrangeiros para as 

eleições municipais, paroquiais e estaduais aos estrangeiros, desde que tenham mais de 18 anos e mais de de 

10 anos de residência no país. 

 Chile, Equador e Uruguai permitem o exercício do voto ao estrangeiro em todas as esferas nacionais. 

A Constituição Política da República do Chile permite que os estrangeiros exerçam o direito ao sufrágio, 

também para Presidente da República, desde que o estrangeiro seja residente no país por mais de 5 anos e 

que preencha os requisitos da lei, como ter 18 anos completos no dia da eleição e não possuir condenações 

penais. Já Constituição do Equador prevê aos estrangeiros o direito ao voto desde que tenham residido pelo 

menos 5 anos no país. Observa-se, porém, que o Uruguai é o país que mais apresenta condicionamentos ao 

exercício do voto do estrangeiro, impondo o maior tempo de residência (15 anos), boa conduta, família 

constituída, e ser possuidor de algum capital em giro ou propriedade no país ou estar exercendo alguma 

ciência, arte ou indústria. Dentre os países, apenas a Bolívia condiciona, no artigo 27 da Constituição, o direito 

de voto do estrangeiro ao princípio de reciprocidade internacional. 

 Os países que permitem além do voto, a eleição do estrangeiro para cargos políticos no âmbito 

municipal são o Peru e o Paraguai. No caso do Peru, a abertura do país ao estrangeiro é evidenciada também 

pelo menor tempo de residência para o reconhecimento do direito, em comparação com os demais países 

pesquisados, bastando mais de 2 anos contínuos, regulamentados pelo artigo 7º da Lei de Eleições Municipais 

(L. nº 26.864). No caso do Paraguai, verifica-se que os estrangeiros com residência definitiva por mais de 5 

anos, poderão ser candidatos a cargos públicos municipais, de acordo com o estabelecido no Código Eleitoral 

Paraguaio, artigos 95 e 251 e a Lei Orgânica Municipal nº 3.966/10, no artigo 23.  

O levantamento da legislação de países da América do Sul evidencia a proximidade do ordenamento 

jurídico de alguns países próximos com as propostas de emenda à Constituição Federal brasileira que 

atualmente tramitam no Congresso Nacional. 

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Diante do conjunto de direitos reconhecidos ao estrangeiro no Brasil, questionou-se se o não 

reconhecimento de direitos políticos ao imigrante violaria o valor constitucional a dignidade humana, aplicado 

ao imigrante. Buscando responder ao questionamento e a hipótese proposta, evidenciou-se que as normas 

internacionais que tratam do tema estrangeiro residente (imigrante) fazem ou permitem a distinção de 

tratamento, em base à nacionalidade e sob o argumento de soberania nacional. Em análise ao ordenamento 

jurídico brasileiro, concluiu-se sua coerência com as normas internacionais específicas sobre o tema, muito 
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embora os países do Mercosul e da América do Sul possuam legislação com maior abertura política ao 

estrangeiro. 

 A análise do tema, sob a perspectiva específica da dignidade humana, permite, porém, ulteriores 

considerações. Muito embora o desafio de definição do conceito de dignidade humana, em âmbito nacional 

e internacional, seja ampliado pela essência plural e dinâmica do termo, observa-se que a ausência de definição 

legal é parcialmente suprida pela doutrina e pela jurisprudência. No cotejo entre o ordenamento jurídico 

nacional e o conceito proposto por Sarlet, denota-se a insuficiência normativa no reconhecimento dos direitos 

do estrangeiro. Tal insuficiência implicaria, então, não apenas na violação da dignidade humana do imigrante, 

mas também na corrosão dos processos democráticos e do Estado Democrático de Direito. 

 As insuficiências normativas não têm passado despercebidas e em âmbito legislativo, tem sido 

fomentado propostas de emendas à constituição que tratam do reconhecimento dos direitos políticos aos 

imigrantes. A Câmara dos Deputados tem abordado o tema desde 1991. Em números, as propostas denotam 

certa paridade entre os âmbitos municipal e nacional, mas privilegiam principalmente a capacidade eleitoral 

ativa e preveem a necessidade de tempo de residência. Enquanto que o Senado teve sua primeira proposta 

em 1999 e observa-se a reapresentação de textos com o mesmo conteúdo, desde então. A maior parte das 

propostas originárias da casa são voltadas apenas para o âmbito municipal, com o reconhecimento da 

capacidade eleitoral ativa e passiva do imigrante e sem requisitos de tempo de residência.  

 As propostas originárias das duas casas denotam, portanto, certa proximidade se comparadas às 

normas aplicadas aos demais países da América do Sul. Observou-se também que frente as atuais limitações 

constitucionais brasileiras, as atuais propostas que tramitam no Congresso Nacional oferecem certa abertura 

ao estrangeiro e coadunam, mesmo que muitas vezes de forma parcial, com o fortalecimento da democracia, 

e do valor constitucional da dignidade humana. 
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